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COMO O TRABALHO DOCENTE É EXPERIENCIADO NA 
EDUCAÇÃO 4.0?
HOW THE TEACHING WORK WAS EXPERIENCED IN EDUCATION 4.0?

Resumo: Buscamos compreender como docentes de ensino básico experienciam a inteligência artifi-
cial nas escolas, partindo do caso de docentes de língua portuguesa com uma plataforma de corre-
ção de redações e como isso afetava sua identidade profissional. Pela entrevistas semiestruturadas 
e grupos focais com docentes, sob o método da intervenção sociológica — das sociologias da ação e 
da experiência —, constatamos que a credibilidade da plataforma se dava mais pelo esforço dos pro-
fissionais em legitimá-la e não pela qualidade das correções; atribuímos a procura dos professores 
pelos alunos à presença do algoritmo para receber benefícios emocionais; e destacamos diferenças 
entre escolas públicas e privadas.

Abstract: We sought to understand how elementary school teachers experience artificial intelligence 
in schools, starting from the case of Portuguese teachers with an essay correction platform and 
how this affected their professional identity. Through semi-structured interviews and focus groups 
with Portuguese teachers, under the sociological intervention method (sociologies of action and ex-
perience), We found that the credibility of the platform was more due to the effort of professionals 
to legitimize it and not by the quality of corrections; teachers’ demand for students is attributed 
to the presence of the algorithm to receive emotional benefits; and differences between public and 
private schools are highlighted.

INTRODUÇÃO

O uso de sistemas construídos a partir de 
tecnologias de Inteligência Artificial (IA) tem se 
difundido rapidamente pelos mais variados âm-
bitos da vida social1. E, mesmo assim, pouco se 
conhece sobre seus usos sociais, seja quanto às 
suas propriedades, seja quanto às suas conse-
quências (FREITAS, 2005). Questões relativas 
à ética e privacidade, à coleta, armazenamento 
e utilização de dados pessoais e à manipulação 
da opinião pública e interferência em processos 
eleitorais (fake news) são apenas alguns exem-
plos de polêmicas suscitadas pela difusão da IA. 
E não é diferente com a educação e o trabalho 
(VICARI, 2021; ABRAMOVAY, 2021).

Na esfera do trabalho, a disseminação da 
IA tem enorme potencial disruptivo sobre a di-
nâmica de criação e destruição de empregos, 
sobre as relações de trabalho e sobre a dis-
tribuição da renda; assim como na identidade 
profissional de determinados ofícios (DUBAR, 
2000; 2009; 2012). Por seu caráter de tecno-
logia de aplicação geral, a IA vem permitindo o 
avanço da automação nos mais variados se-
tores de atividade e penetrando em áreas de 
atividades profissionais que até recentemente 
supúnhamos ser redutos invioláveis do tra-
balho humano, por não serem nem rotineiras 
nem previsíveis, como atividades que envolvem 
experimentação, pesquisa, avaliação, tomada de 
decisões e até mesmo criatividade, como ilus-
tram os programas de computador que redi-
gem artigos de jornais, compõem sinfonias para 
orquestras ou criam novos programas de com-
putador (ADORNO, 2021).

No caso da educação, ela é possível pela 
existência de um educador que conduz um certo 
conjunto de conhecimento a alguém. De grosso 
modo, para se manter em uma definição parci-
moniosa, o docente — ou professor — é aquele 
que cumpre essa função, de transmitir algum 

ensinamento à outra pessoa, por meio de au-
las sobre algum assunto específico, de acordo 
com a Enciclopédia de Pedagogia Universitária 
(MOROSINI, 2006, p. 395). No entanto, isso é 
insuficiente para entender a especificidade do 
trabalho docente. Na verdade, trata-se de um 
trabalho interativo, cuja matéria-prima é um 
conjunto de relações humanas “com pessoas 
capazes de iniciativa e dotadas de uma certa 
capacidade de resistir ou de participar da ação 
dos professores”, como aponta Tardif e Lessard 
(2008, p. 35). Em suma, a problemática por trás 
da pesquisa realizada é o modo como essas 
tecnologias interferem neste trabalho intera-
tivo entre aluno e professor, essencial para o 
entendimento da própria identidade profissional 
deste.

Na educação, essas tecnologias de inteligên-
cia artificial permitem a existência daquilo que 
a literatura entende como o advento da “edu-
cação 4.0”, isto é, modelo de educação no qual 
a “tecnologia ganha espaço, com inteligência 
artificial, linguagem computacional, soluções de 
ensino inovadoras e ainda o processo de lear-
ning by doing — o aprender fazendo” (FÜHR, 
2019, p. 37), por meio de tecnopedagogias, que 
consistem no “aproveitamento das tecnologias 
digitais de informação e comunicação (TDIC) 
para o aperfeiçoamento das práticas pedagógi-
cas, culminando com a busca do conhecimento 
e, dessa forma, melhorando o desenvolvimento 
humano e a nossa socialização” (FÜHR, 2019, 
p. 37).

Não há uma definição hegemônica do que 
venham a ser essas tecnologias de inteligência 
artificial, o que abre margem para certa varia-
ção do conceito (SICHMAN, 2021, p. 37-38). No 
entanto, para os fins deste artigo, é suficiente 
descrever as tecnologias de inteligência artificial 
como uma categoria de tecnologias caracteri-
zada pelo uso de algoritmos orientados por da-
dos por meio de ferramentas de aprendizagem 
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2 Optamos por 
omitir o nome da 
plataforma para 
fins de confiden-
cialidade. A justifi-
cativa para isso é 
de que a pesqui-
sa ainda está em 
andamento, com 
outros pesquisa-
dores diretamente 
envolvidos na sua 
produção. 

3 Isto é, tecnolo-
gias que produzem 
inferências por 
meio do armaze-
namento e trata-
mento de grandes 
quantidades de in-
formações que, ao 
serem codificadas, 
permitem sua aná-
lise detalhada. 

de máquina (em inglês, machine learning)  — 
sobretudo, aprendizagem profunda (deep lear-
ning) — com alto grau de processamento que, 
em máquinas avançadas, pode ser similar ou 
superior ao processamento do cérebro humano 
para resolução de problemas (BODEN, 2020). 
No caso da plataforma investigada2, o algorit-
mo de IA é responsável por avaliar redações 
conforme os parâmetros definidos pelo Exame 
Nacional do Ensino Médio (Enem). Esses parâ-
metros são calibrados de acordo com um banco 
de dados de redações já corrigidas e pontuadas, 
valendo-se da tecnologia de Big Data3. O estu-
dante recebe a nota da sua redação juntamente 
com comentários sobre seu desempenho em 
cada parâmetro.

É na esteira dos estudos sobre a introdução 
das tecnologias de inteligência artificial na so-
ciedade que o seguinte estudou buscou se per-
guntar: Como os docentes experienciam a sua 
relação com uma tecnologia de inteligência arti-
ficial em sala de aula, em especial quanto a sua 
identidade profissional? Para isso, delimitamos 
um caso com uma plataforma de correção de 
redações aplicado em redes públicas e privadas 
nos estados de São Paulo e Espírito Santo. Por-
tanto, como professores de Língua Portuguesa 
do ensino básico de escolas públicas e privadas 
destes estados mencionados experienciam a 
relação da plataforma de correção de redações 
na sua identidade profissional. 

Os estudos sobre as tecnologias de inteli-
gência artificial aplicadas à educação são inci-
pientes. Valendo-se de duas literaturas opostas 
entre si, as hipóteses foram inicialmente cons-
truídas da seguinte maneira. De um lado, os 
“solucionistas” sustentam que a incorporação 
das Tecnologias Digitais de Informação e Co-
municação (TDICs) são capazes de planificar as 
diferenças e motivar a individualidade dos estu-
dantes segundo suas habilidades e deficiências 
no processo de aprendizagem (para se manter 
em um caso sintomático dentre os solucionis-
tas, ver FAVA, 2018). Os docentes tornam-se 
os responsáveis por utilizar essas tecnopeda-
gogias de forma consciente para potencializar 
as capacidades de seus estudantes. Embora 
não sustentem o fim do professor em sala de 
aula, afirmam que ele passaria a ser cada vez 
mais auxiliar em um processo de aprendizagem 
cada vez mais autônomo por parte do próprio 
estudante. Do outro lado, há uma literatura que 
aponta para a correlação entre precarização do 
trabalho docente e a introdução das TDICs em 
sala de aula (ver PREVITALI & FAGIANI, 2020). 
Neste sentido, a hipótese a ser verificada é se 
os docentes experienciam a plataforma como 
algo que impulse conflitos em sua identidade 
profissional. 

O artigo está estruturado da seguinte 
maneira. Primeiro, é preciso apresentar bre-
vemente a sociologia da experiência social de 
François Dubet (1994), assim como suas as-
sociações com a sociologia da ação de Alain 
Touraine (1982). Em seguida, apresentar como 
essa associação permite repensar um método 
de investigação: a intervenção sociológica, que 
costura um caminho para obtenção, análise, 

sistematização e interpretação dos dados pro-
duzidos. Por fim, cabe apontar para os tipos 
empíricos que surgiram das experiências dos 
professores de ensino básico.

A EXPERIÊNCIA SOCIAL COMO OPERADOR 
ANALÍTICO

Assim, como essa plataforma impacta a 
identidade profissional do docente? De que 
forma o estudante adentra a essa relação do-
cente–algoritmo? Essas perguntas fazem parte 
de um todo que pode ser resumido na cate-
goria de experiência social. Segundo Dubet e 
Martuccelli (2000), a sociologia da experiência 
articula subjetividade e ação social, valendo-
-se sobretudo da microssociologia de Schütz 
(fundada na linguagem) e de Goffman (fundada 
na interação). A sua principal diferença teórica 
diante da sociologia clássica reside no seu axio-
ma de que o ator individual e a sociedade não 
constituem uma unidade (WAUTIER, 2003). A 
identidade individual não é mais construída de 
maneira homogênea como estima-se pela so-
ciedade, mas a categoria de experiência permite 
articular múltiplas lógicas de ação, que não são 
apenas aquelas conformadas pelo sistema para 
o sistema, como também àquela ação que é 
orientada pela iniciativa e escolha do indivíduo 
— marcado pelo seu relativo distanciamento do 
sistema. Portanto, a experiência social consis-
te em “condutas individuais ou coletivas domi-
nadas pela heterogeneidade de seus princípios 
constitutivos e pela atividade dos indivíduos 
que devem construir o sentido de suas práticas 
no meio desta heterogeneidade” (DUBET, 1994, 
p. 15).

Algumas implicações derivam dessa defini-
ção. A primeira é que a identidade social não 
pode ser entendida pela noção de posição social 
— relativamente estável, reproduzível —, mas 
está em constante construção pela experiên-
cia. Não são os papéis, normas e valores que 
produzem a personalidade; e sim, são produtos 
em constante construção da personalidade. A 
segunda implicação consiste no fato de que os 
indivíduos sociais precisam a todo instante re-
construir sua personalidade a seus pares. Por 
fim, há o retorno do conceito de alienação, que 
ocorre quando “as relações sociais de domi-
nação impedem os atores de terem o domínio 
sobre sua experiência social” (WAUTIER, 2003).

A categoria de experiência social (e algumas 
de suas implicações) permitem a Dubet pro-
duzir a sua sociologia da experiência, baseada 
na sociologia da ação e do ator (os já citados 
Schütz (2018), Goffman (2002), e também Tou-
raine (1982), Weber (1979), entre outros) que 
consiste: 

“[A sociologia da experiência social visa] 
definir a experiência como uma combi-
natória de lógicas de ação que vinculam 
o ator a cada uma das dimensões de 
um sistema. O ator deve articular estas 
lógicas de ação diferentes e a dinâmica 
que resulta desta atividade constitui a 
subjetividade do ator e sua reflexividade” 
(DUBET, 1994, p. 105)
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No caso da pesquisa empírica que fora rea-
lizada, o uso do quadro referencial teórico da 
sociologia da experiência permitiu, por um lado, 
entender os conflitos que a interação entre 
agentes sociais impactam na construção da 
identidade profissional dos docentes de ensi-
no básico. Por outro, possibilitou compreender 
de que modo a aplicação dos sistemas prove-
nientes de tecnologias de inteligência artificial 
interferem na relação social construída entre 
docente e estudante.

A identidade profissional, segundo a socio-
logia da ação e da experiência, não consiste em 
classificações de ocupações, mas são formas 
relacionais e biográficas, isto é, significam que a 
identidade dos atores em um sistema de ação 
estão relacionadas com as suas trajetórias ao 
longo da vida de trabalho. São “maneiras social-
mente reconhecidas para os indivíduos se iden-
tificarem uns aos outros, no campo do traba-
lho e do emprego” (DUBAR, 2009, p. 85). Para 
Tardif e Lessard (2008), o trabalho docente é 
caracterizado pela interação entre estudante e 
professor, o que significa que, longe de recair 
em uma leitura substancialista, o professor não 
se reduz à transmissão de conhecimentos acu-
mulados. O professor se define em relação a 
alunos — e, como no caso dos auxiliares de en-
fermagem franceses, pelos seus próprios pares 
professores (DUBAR, 2012). 

A INTERVENÇÃO SOCIOLÓGICA COMO MÉ-
TODO

A intervenção sociológica foi o método de 
análise adequado para a investigação realizada 
à medida que opera, segundo Touraine (1982), 
diretamente na categoria de experiência social, 
tornando-se uma ferramenta adequada para 
identificá-la. Inicialmente concebida pelo fran-
cês Alain Touraine (1982), ela passou por pro-
fundas mudanças ao longo do tempo, conforme 
o objeto também se alterava. Hoje, ela permite 
analisar relações sociais potencialmente con-
flituosas por meio da restituição de suas ex-
periências, que, como discutido anteriormente, 
articulam a relação entre agência e estrutura 
(COUSIN & RUI, 2011). No fenômeno de inte-
resse, os gestores escolares assumem o pa-
pel de interlocutor, isto é, são os demais ato-
res sociais que convivem e se relacionam — de 
maneira conflituosa ou não — com os atores 
de interesse, a saber, os professores. Esses in-
terlocutores foram previamente entrevistados, 
de maneira não diretiva, a fim de mapear as 
opiniões relativas à importância da aplicação de 
tecnologias no sistema educacional brasileiro 
e explorar eixos temáticos relevantes para a 
intervenção sociológica (BARBOT, 2015; MAY, 
2004).

Os procedimentos deste método consis-
tem em sessões abertas e fechadas de grupos 
focais, aplicados em meados de 2021 (GATTI, 
2005). Nas sessões abertas, foram reunidos os 
atores sociais de interesse (docentes) e os in-
terlocutores (gestores escolares) para discutir 
tópicos que foram selecionados pelos pesqui-
sadores. Essas sessões foram compostas por 
quatro professores de Língua Portuguesa do 

ensino básico e dois gestores escolares, res-
ponsáveis por expor suas experiências com 
a plataforma de correção de redações. Entre 
aqueles presentes, havia tanto professores de 
redes públicas quanto de escolas particulares. 
Esses grupos contemplam docentes de São 
Paulo e Espírito Santo, selecionados por serem 
os primeiros estados pelos quais a plataforma 
se introduziu. 

Finalizadas as primeiras sessões, iniciam-
-se as sessões fechadas — apenas com os do-
centes. Elas foram realizadas semanas depois, 
com o intuito de restituir a sessão anterior e 
capturar as impressões produzidas. Os pesqui-
sadores expuseram as hipóteses de trabalho 
elaboradas após as sessões abertas — isto é, a 
sistematização de suas impressões — para os 
docentes refletirem sobre elas e reinterpreta-
rem suas experiências sobre essa nova óptica 
(COUSIN & RUI, 2011).

Devido à pandemia de Covid-19, as técni-
cas de obtenção de dados — entrevistas em 
profundidade e grupos focais — precisaram ser 
adaptadas às novas condições. Para viabilizar 
a intervenção sociológica, recorremos ao apli-
cativo de videoconferência Google Meet. Não 
havia na literatura, até o momento de obtenção 
de dados, registros de emprego da intervenção 
sociológica em ambientes digitais, o que exigiu 
calibrações e trouxe inovações metodológicas 
para pensar a aplicação desse método. Uma 
vantagem de seu uso em ambientes digitais 
reside na reunião simultânea de atores sociais 
multissituados — presentes em São Paulo e 
Espírito Santo. No entanto, a fim de garantir 
a fluidez do diálogo nas sessões, foi preciso 
diminuir a quantidade de atores presentes em 
relação ao que era desenhado originalmente 
por Touraine (1982) em seu método. Enunciar o 
uso de uma plataforma para mediar a conver-
sa significa estranhar seus efeitos no instante 
de coleta e produção de dados, lançando luz 
à sua possível influência na variação da dinâ-
mica, como na possibilidade de horizontalizar 
a relação entre interlocutor e os demais ato-
res envolvidos na intervenção. Na intervenção 
sociológica desenhada por Touraine (1982), os 
atores permaneciam face a face, o que produz 
embates diretos. Contudo, com o Google Meet, 
as tensões aparentavam ser menos frequentes, 
o que leva à construção de uma hipótese meto-
dológica de trabalho que não é possível de ser 
abarcada neste artigo. Vale apenas constatar 
que a possibilidade de desligar o próprio micro-
fone ou sua webcam, assim como a mediação 
de uma visor/tela, permite certas manipula-
ções dos signos ainda mais frequentes do que 
as interações face a face, como amplamente 
discutido por Erving Goffman, sociólogo apro-
priado pela sociologia da experiência discutido 
anteriormente (ver GOFFMAN, 2004). 

Com base neste método e no manejo dos 
dados obtidos, foram encontrados padrões e 
regularidades nas experiências sociais dos do-
centes em torno de sua interação e relação com 
plataformas.



9

8

TECENDO RELAÇÕES ENTRE O DOCENTE, O 
ALUNO E O ALGORITMO

Três grandes eixos temáticos puderam ser 
construídos a partir da restituição das expe-
riências sociais. Pelo princípio de confidencia-
lidade, os nomes dos docentes e dos gestores 
públicos foram substituídos por outros.

Em primeiro lugar, a credibilidade dos do-
centes no algoritmo não se dava pela qualidade 
das correções, mas pela ação e presença dos 
profissionais da empresa gestora do algoritmo. 
Quando os docentes foram perguntados so-
bre a avaliação que atribuíam à plataforma, um 
deles comentou: “Desde o primeiro encontro, 
sempre teve remanejamento da equipe, sempre 
em contato com a plataforma. Foi tanta par-
ceria que nos últimos semestres sempre tinha 
alguém da empresa na aula para acompanhá-
-la” — e acrescentou — “O primeiro contato já 
era com professor, dando segurança para o de-
senvolvimento da plataforma e ‘para que não 
nos assustássemos com a plataforma’” (Lisa, 
escola particular, São Paulo). Segundo Lisa, é 
comum que os alunos também tenham rebai-
xamento da nota. Como os professores têm 
todas as redações dos alunos em tempo real, é 
possível olhar cada ponto individualmente. Para 
ela, a redação é um todo, que se melhorar uma 
competência, pode interferir nos outros. Já Eli 
(escola particular, São Paulo) não sentia diver-
gência tão grande; eventualmente na hora da 
somatória. O corretor procura conectivos, pala-
vras-chaves, palavras temáticas. Esses mace-
tes são transmitidos aos alunos também para 
que eles possam melhorar seu desempenho.

Enquanto Sandra (escola pública, Espírito 
Santo) afirma que é comum que a redação cor-
rigida pela plataforma, que acontece também 
com corretores de vestibular, venha com no-
tas maiores do que as professoras dariam, isso 
serviu como estímulo para estudantes, mesmo 
que ela considere isso algo ruim. Os efeitos são 
muito positivos entre os alunos. Já Eli (escola 
particular, São Paulo) pedia revisão para abaixar 
a nota, mas só quando ela achava que era efe-
tivamente necessário. Quando as divergências 
eram mínimas, ela não contatava a plataforma. 
Eli também vê que houve melhoria do desem-
penho com a plataforma, mas argumenta que 
ela também vê seu mérito nisso, não exclusivo 
da plataforma. Para Eli, ela não fazia reescrita 
porque havia uma cota máxima de produções. 
Então, escreviam novas produções, mas não 
reescritas. A reescrita gastaria créditos que po-
deriam aproveitar novos temas.

Segundo resultado obtido: Os docentes viam 
a passagem do ‘trabalho pesado’ para o algorit-
mo com otimismo, permitindo-lhes desenvolver 
o ‘trabalho emocional’ com os seus estudantes. 

Lisa vê que os alunos pensam o professor 
como um “porto-seguro”, mesmo com a ajuda 
da plataforma. Os estudantes ficam curiosos 
para saber a nota que a plataforma avaliou. 
Disso, “o papel do professor consiste em au-
xiliar, identificar e justificar a avaliação” (San-

dra, escola pública, Espírito Santo). Segundo ela, 
quando recebem uma nota 800 no modelo do 
Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), logo 
interagem com os professores para buscar a 
nota máxima. De acordo com Eli (escola parti-
cular, São Paulo), a rapidez da devolutiva, em no 
máximo de cinco dias, é fundamental. Os alunos 
sentiam falta de comentários, porque os que 
eram feitos pela plataforma eram genéricos, o 
que não lhes ajudava adequadamente. Recorrer 
a intervenções complementares que não fos-
sem aquelas oferecidas pela plataforma foi im-
portante para que as abordagens e respostas 
fossem diversas. 

Questionados pela autoridade do professor 
diante dessas novas tecnologias, os docentes 
consentem que a relação entre professor e alu-
no é de confiança, na qual os alunos podem 
legitimar a devolutiva. Também de acordo com 
Eli, eles sentem confiança de vir até o profes-
sor para verificar a correção da plataforma. Isso 
ocorre com muita frequência. Eles sentem que 
não têm pessoas por trás, e por isso sentem 
mais confiança no professor. A dúvida é, inclu-
sive, mais frequente do que um questionamen-
to/enfrentamento da nota. Eles podem pedir 
revisão, encarando o professor como mediador. 
Eles sabem que o professor entra em contato 
para solicitar a revisão. Mas antes, isso passa 
por uma explicação de como funciona a plata-
forma, dizer que eventualmente há professores 
que corrigem — como é no Enem, e o duplo-ce-
go. Tudo isso aumenta a confiança nas corre-
ções da plataforma.

Sandra (escola pública, Espírito Santo) co-
mentou em seguida. Ela menciona um caso de 
uma aluna que zerou mas não entendeu as ra-
zões pois insiste em dizer que não copiou, seja 
porque alguma coisa deu errado, seja porque 
não sabia da eficiência do pega-plágio. Quan-
do os professores sentam e conversam com os 
alunos que contestam, eles se sentem seguros. 
Quando a nota é considerada boa por eles, os 
alunos não se interessam em saber porque não 
conseguem 1000 — a nota máxima. O professor 
deve incentivar esse interesse para que os es-
tudantes alcancem-na. Ao serem questionados 
se a presença da plataforma alterou o modo 
como os estudantes vinham contestar sua 
nota, Sandra diz que se antes os estudantes 
vinham perguntar as razões da nota atribuída, 
ela lhes incentivava a explicar os motivos que 
os levaram a receber essa devolutiva. A difi-
culdade era a pequena quantidade de alunos 
atendidos. Hoje, no entanto, às vezes nem o 
docente entende a própria correção da plata-
forma, mas, apesar disso, permitiu que mais 
estudantes fossem atendidos. Lisa acrescenta 
que “o professor se familiariza com a escrita do 
aluno, o que a plataforma, aparentemente, não 
dá conta”.

Lisa afirma que não sentiu, em nenhum mo-
mento, essa competição com a plataforma. Sua 
escola, que tem quatro salas de informática, 
permitiu que ela sentisse uma boa relação e 
tivesse uma boa adaptação. Eli (escola parti-
cular, São Paulo), por sua vez, diz que a corre-
ção é a parte mais desgastante do trabalho do 
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professor de redação e, por isso, gostou que a 
plataforma tenha se ocupado disso. Então, ela 
não entendeu a presença como uma ameaça. A 
escola de Eli, que é particular, preza pelo uso de 
plataformas (como diário eletrônico, Nota 1000, 
Google Classroom, Clip Escola, Plural, Maestro, 
dentre outros). A plataforma de redação veio 
como mais uma ferramenta. Destaca-se um 
momento da fala de Eli, que não permitiu que 
os estudantes vissem que a plataforma poderia 
lhe substituir. E, segundo ela, tratou-se de uma 
decisão consciente. Ela exemplifica no caso (iso-
lado) de uma estudante que lhe escreveu um 
relato agradecendo a presença da plataforma 
como algo importante para seu desempenho. Já 
Sandra (escola pública, Espírito Santo) fala que 
adorou esse “terceiro elemento” porque ela po-
deria “brincar” com isso, sem parecer que está 
pegando pesado. Ela se sente mais à vontade 
em jogar a culpa em algo que não conhece. Ela 
se torna uma parceira para melhorar aquilo que 
o terceiro elemento criticou.

Por fim, o terceiro tema que emergiu das 
sessões foi a marcante diferença nos discursos 
entre docentes de escolas públicas e particu-
lares. Esse tema operou de modo mais difuso 
na fala dos docentes. As escolas particulares 
em que trabalham viram a incorporação da 
plataforma como “mais uma tecnologia” den-
tre tantas outras; enquanto nas escolas pú-
blicas alguns alunos “não sabiam o que era 
Enem” (Sandra, escola pública, Espírito Santo). 
Enquanto trabalhar com a metodologia da pla-
taforma “foi tranquilo” para Lisa (escola parti-
cular, São Paulo), o contato com a tecnologia 
foi mais tenso entre os docentes de escolas 
públicas. Isso abre espaço para refletir o quan-
to a introdução dessas tecnologias reproduzem 
ou atenuam essas desigualdades — o que, no 
momento, exige uma discussão muito maior 
que foge do escopo do seguinte trabalho. Disso 
tudo, ressalta-se que, ao contrário do que pre-
gam as visões ‘solucionistas’ sobre a aplicação 
da tecnologia na educação, as edtechs não têm 
um valor pedagógico intrínseco e determinante 
do processo educacional. Seus significados são 
sociais, assim como o uso dessas tecnologias 
também (SELWYN, 2013; 2019; PERROTTA & 
SELWYN, 2019; OHMENI et al, 2017) 

À GUISA DA CONCLUSÃO

O estudo buscou entender como os docen-
tes experienciam a sua relação com as tecno-
logias de Inteligência Artificial em sala de aula, 
sobretudo a respeito de sua identidade profis-
sional. Por meio da restituição de suas expe-
riências sociais pela intervenção sociológica foi 

possível averiguar as hipóteses construídas de 
que a plataforma de correção de redações — 
um arquétipo dessas tecnologias de IA — po-
deria ser um agente social potencializador e/
ou  conflituoso para os professores de Língua 
Portuguesa no ensino básico. 

Desses relatos, reconstruímos três de suas 
dimensões. 

Em primeiro lugar, a legitimidade da plata-
forma de correção de redações se dava menos 
pelos resultados que podia oferecer e mais pela 
deferência que outros agentes sociais faziam 
dela para os próprios professores. A tecnologia 
não é neutra e cabe à sociologia desvendar os 
usos sociais que são feitos dela.

Em segundo lugar, os docentes reconhecem 
em suas falas os benefícios emocionais causa-
dos pela plataforma. Ela parece desempenhar 
duas funções, a que podemos recorrer à dis-
tinção própria da terminologia mertoniana de 
manifesta e latente, em que nestas as conse-
quências objetivas são consideradas inespera-
das e não reconhecidas. Enquanto é esperado 
que a plataforma descarregue os docentes do 
“trabalho pesado” — e isso nem sempre é bem 
desempenhado, pois os docentes precisam às 
vezes corrigir o que a plataforma já avaliou —, 
observa-se que quando os estudantes se sen-
tem frustrados com a correção feita pelo sis-
tema algorítmico, eles recorrem aos professo-
res como suportes emocionais. Isso aproxima 
o aluno do docente, e fortalece a propriedade 
interativa que é da natureza do trabalho docen-
te (TARDIF & LESSARD, 2008).  

Por fim, a experiência social pela qual se 
constrói relacionalmente a identidade profissio-
nal do docente é atravessada pelas desigualda-
des sociais, cujo princípio pode ser encontrado 
nas assimetrias entre escolas públicas e pri-
vadas.

Trocando em miúdos, os resultados permi-
tem nuançar as hipóteses iniciais. O docente 
não parece desaparecer das salas de aula com 
os sistemas algorítmicos. As evidências apon-
tam que esses sistemas não parecem desem-
penhar essas funções de trabalho interativo 
que são próprias da identidade profissional do 
trabalho docente. Seus usos sociais — e as con-
tradições que eles engendram — tendem a cau-
sar desigualdades no modo como os docentes 
se apropriam e manuseiam essas tecnologias; 
e, disso, derivam também diferentes (e desi-
guais) experiências sociais.
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